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I .  INTRODUÇAO 

o Grupo de Trabalho designado pelo 
Secretário da Saúde do Estado de São 
Paulo em 1974, para fazer um levanta
mento preliminar das condições de vi
gência da Reforma da Secretaria de Es
tado da Saúde, implantada em 1969, ela
borou um "Documento de Avaliação Cri

tica" que apontou 7 (sete) áreas proble

máticas, éntre as quais inclma a super
visão. 

Em decorrência deste levantamento 

preliminar, no inicio de 1975, foram cria

dos grupos de estudo das ireas criticas 

(GEACs) , entre eles estando o que se en
carregou de estudar o prOblema da su
pervisão, GEAC-7. 

Do referido Documento, este GEAC se

lecionou alguns itens que julgou repre

sentativos das dificuldades que interfe

riam basicamente no processo de ltriplan

tação da supervisão na Secretaria da 

Saúde ; destes itens destacou um que in

teressa especificamente ao assunto de que 
vamos tratar e que diz ó seguinte: 

"- inexistência de programas de sa'6.
de, agravada pela falta absoluta de 
um sistema de informação". 

A análise deste aspecto da supervisão 
evidenciou sua extensão e gravidade, e 
saUentou os seguintes problemas, direta 
ou indiretamente ligados à comunicação: 

- falta de estruturação adequada dos 
órgãos técnicos, de modo a precisar 
as funções e seus agentes e o escla
recimento do seu processo; 

- insuficiência de pessoal, acarretando 
acúmulo de funções para alguns fun

cionários, estancamento de funções e 
ações, bloqueio ou ausência de comu
nicação; 

- inexistência de mecanismos oficiais 
de coordenação entre órgãos norma
tivos e executivos, dificultando o eo

nhecimento e uso das fontes de co
municação; 

- inexistência de sistematização no flu
xo de comunicação; 

- conhecimento inadequado (inexisten-
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te, insuficiente ou errôneo) do pro
cesso de comunicação em supervisão; 

- desatualização e falta de padroniza
ção dos modelos usáveis na comuni
cação em supervisão. 

De acordo com o que se tem observado 
em relação aos problemas da supervisão, 
presumimos que estes são freqüentes e 
comuns à Secretaria da Saúde e a outras 
instituições de saúde do próprio Estado 
de São Paulo, como também de outros 
Estados do País. 

Assim sendo, achamos conveniente re
lacionar, neste estudo, o assunto "Comu:: 
nicação" à Supervisão, com a finalidade 
de contribuir para a identificação, escla
recimento ou conhecimento de alguns 
elementos da comunicação relacionados 
ao processo de supervisão. 

II . OBJETIVOS DO ESTUDO DA 
COMUNICAÇAO EM SUPERVISAO : 

1 .  Contribuir para identificar os dados 
(informes) ,  que devem ser colhidos e 
transmitidos em supervisão 

2 .  .Con tribuir para esclarecer : 

2 . 1  onde (fontes) estes dados podem 
ser levantados 

2 . 2  quais meios (instrumentos) po
dem ser usados; 

2 . 3  por que meios (canais) devem ser 
veiculados; 

2 . 4  que linha administrativa (fluxo) 
devem seguir os informes. 

III . COMUNICAÇAO - ALGUMAS 
CONSIDERAÇÕES SOBRE SEU 
SIGNIFICADO E SEU PROCESSO 

A fim de que possamos estabelecer uma 
base de entendimento mútuo na lingua
gem que vamos empregar, recordaremos 
algumas noções essenciais sobre super
visão e comunicação. 

A definição de supervisão sobre a qual 
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nos basearemos aqui, diz que "Supervisão 
é a função administrativa que consiste 
num conjunto de atividades, cuja finali
dade é contribuir para que as ações pla
nejadas sejam executadas de acordo com 
as normas determinadas pela institui
ção. 

Seu processo envolve incentivo orien
tação e aj uda ao pessoal, com base em 
suas necessidades e com a plena utiliza
ção de suas potE;nclalidades". 

Para que os supervisores possam cum
prir sua função, foi salientado que, ne
cessariamente, devem adotar o processo 
pessoal de comunicação, o intercâmbio 
de idéias pessoa a pessoa. 

Desta definição vamos destacar algu
mas expressões que nos parecem impor
tantes sob o ponto de vista da comuni
cação, sendo elas : 

- atividades, ações planejadas e exe-
cutadas de acordo com normas 

- contribuir 
- incentivo, orientação e ajuda 
- plena utilização de potencialidades. 

Em resumo, queremos salientar que 
certas ações de saúde são planejadas; que 
há pessoas responsáveis, entre elas os su
pervisores, para que · as mesmas sej am 
executadas de acordo com as normas; que 
estas pessoas, sendo responsáveis peran
te outras, devem portanto, prestar contas 
- dar informes - quanto ao dever de 
utilizar plenamente o potencial do pes
soal, por meio de incentivo, orientação e 
ajUda, contribuindo assim para que se
j a (m) atingido o (s) objetivo (s) , propos
tos pela instituição. Para isto, esses res
ponsáveis devem, por sua vez, colher e 
veicular informes. 

Como se vê, os supervisores estão con
tinuamente envolvidos num processo de 
comunicação. 

O que é para nós comunicação? 
Aceitamos a definição de Lee Thayer, 

que diz ser a comunicação "uma função 
vital, por meio da qual indivíduos e or
ganizações se relacionam uns com os ou
tros, com o meio ambiente e com as pró-
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pdas partes, infiuenciimdo-se mutua
mente, transformando fatos em informa
ções".  

A coniunicaçãO tem sido representada 
esquematicamente da forIriá como se 
sabe :

' 
. 

Ao <--> M <--> B :;:: x, onde 
A . = a fonte, ou comunicador, ou emis

sor que codifica idéias e as envia por 
<-o -> = canais bidirecionais, em 

forma de 
M = . mensagens, dados, informes ou fa

tos que são veiculados para 
B . = receptor, que descodifica as men

sagens, interpreta-as, ' transfor
mando-as, em 

X = informações, o produtó final da 
comunicação. 

Estes elementos estão presentes, quer 
a comunicação seja intrapessoal ou in
terpessoal, direta ou indireta. 

A finalidade da ,comunicação, nas vá
rjas modQ.Hdades, será sempre !lo. de atin:
gir o estado de coisas pretendido QU de
terminar o estado de coisas . aparente, 
podendo ser invertida esta ordem, con,. 
forme � iI.lteresse do indivIduo ou da or
ganização. 

Porém, em qualquer dos casos, é pre
ciso ressaltar que, o que sai da . fonte 
.emissora são sempre dados, informes, ou 
fatos e nunca a informação acabada; 
esta é feita ao nIvel pessoal dentro de 
cada indivíduo que recebe o . informe, o 
intel'Jlreta e transforma em informação. 

Lembremo-nos de que o comportamen
to ou atitude manifesta do 'indivíduo po
de estar ou não coincidindo com sua ati
tude latente, na base da qual estão seus 
conhecimentos, valores e sentimentos. 
Ora, o comportamento subseqüente do 
receptor num

, 
processo de comunicação, 

é o  que vai indicar se e como ele receb
'
eu 

e interpretou a mensagem e se a infor
maçao que ele elaborou evidench:i. o (s) 
conhecimento (s) , o (s) valór(es) e o (s) 
sentimento (s) que os dados originais 
emitidos pretendiam ocasionar. 

Afirma-se, contudo; que não ' há sequer 
duas informações idênticas; o que há é 

um bom ou um mau condicionamento dos 
indivIduos para se compreenderem e se 
aceitarem, abstraindo as pequenas alte
rações de interpretação de tal forma que, 
no ' conjiinto; pode ' havér uma aparência 
razoável de uniformidade. 

Considera-se, entretanto, que houve 
comunicação quando houver indicação de 
que houve recebimento e interpretação 
de dados; conseqüentemente, conclui-se 
que a comunicação pode ter sido blo
queada isto é, não se deu, ou pode ter 
sido realizada correta ou erroneamentê. 

Qualquer obstáculo em qualquer dos 
elementos que constituem um processo 
de comunicação pode dificultá-lo ou mes
mo fulpedI-Io; ' em forma " codificada a 
fonte emite dados que pOdem ou não 
sofrer alterações ao longo do processo, 
alterações estas que podem ser motiva
das : 

- pelo próprio emissor (mal informado, 
inábil, bloqueado, etc. ) ; 

- pelos instrumentos (insuficientes, des
conhecidos, errôneos) ; 

- pelos canais de veiculação (inade
quados) ; 

- pela mensagem (obscura, complicada, 
inadequada) ; 

- pelo receptor (desatento, desinteres
sado, incapaz) . 

Evidentemente está clara a importân
cia que estes fatos apresentam em super
visão; daí a atenção que se deve dar pa
ra se estabelecer condições adequadas 
que permitam a realização da comunica
ção interpessoal nesta função adminis
trativa; estas condições pOdem ser es
quematizadas como segue : ' 
- garantir a existência de estruturas 

(administrativa, funcional, etc) bem 
definidas e racionadas ; 

- estabelecer regras para o funciona
mento da institu1ção; . 

- determinar, distribui e delimitar as 
ações e funções; 
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- normalizar o processo de comunica-
ção: 

- o que se comunica; 
- quem adquire e transmite dados ; 
- onde e quando se adquirem e se 

transmitem dados e por que meios; 
- com que conseqüências previsíveis. 

IV - ELEMENTOS CONSTITUINTES 
DO PROCESSO DE 
COMUNICAÇAO 

Consideremos agora, separadamente, os 
diversos elementos do processo da comu
nicação, sob o ponto de vista, da super
visão. 

1 .  Dados emitidos no processo de 
comunicação na função supervisora 

O que se comunica em supervisão? 

Como em todo processo de comunica
ção, o que sai da fonte emissora são sem
pre dados. Em supervisão estes dados po
dem ser: 

- informes dos órgãos reguladores das 
ações e operações a serem desempe
nhadas dentro da organização, isto é :  
- normas e procedimentos 
- planos, programas e projetos 
- ordens de serviço originais ou vei-

culadas 
- informes sobre a produção dos órgãos 

executores das ações a saber : 
- dados de unidades de produção 

qualitativa e quantitativa de ativi
dades "meio" e " fim", diários men
sais ou anuais, em forma de bole
tins ou relatórios estatísticos; 

- dados de produção consolidados de 
unidades locais (CS e DS) e regio
nais; 

- dados de fichas funcionais do pes
soal ; 

- dados de fichas de usuários dos 
serviços; 

- dados de relatórios descritivos; 
- informes sobre problemas ligados ao 

processo regulador das ações, ou às 
condições de execução dos serviços, ou 

pessoal nos diversos escalões da orga
nização. 

Como estes dados servem para alimen": 

tar o sistema de supervisão e no seu re
torno, realimentá-Io, devem obedecer a 
certas condições para se evitar que, a 
partir deles, a comunicação possa apre
sentar problemas. As normas que regem 
sua elaboração devem prever que sejam 
feitos de modo cla�o, tão Simples quanto 
possível e que atendam as finalidades e 
os objetivos previamente traçados. Se 
estas condições não forem observadas, os 
dados podem ser mal interpretados ou 
mesmo não se conseguir descodificá-los, 
além de se consumir tempo e recursos 
sem atingir nenhum objetivo. 

2 .  Fonte (s) emissora (s) dos dados acima 
citados 

Desde que se aceite a comunicação co
mo um intercâmbio de idéias ou dados, 
entre o(s) emissor (es) e um ou mais re
ceptores, pode-se considerar na comuni
cação a existência de fontes nos dois ex
tremos do processo (A e B) . 

De acordo com esta idéia, se a função 
supervisora, numa instituição, for siste
matizada pode-se considerar como fon
tes de comunicação, todas as unidades 
ou setores em que houver agentes de 
qualquer atividade que se relacione com 
a supervisão, pois aí se identificam ações 
que vão desde a emissão de dados sobre 
"o que" "como" e "quando fazer", etc, 
até a emissão de infomes sobre a produ
ção realizada. As fontes corresponde
riam, pois, aos diversos níveis da orga
nização estrutural, pOdendo assim, se
rem identificadas : 

a . . fontes do nível central; 

b .  fontes do nível de departamentos, 
divisões regionais, etc. 

c .  fontes do nível de seções, distritos 
sanitários, etc. 

.. 
d .  fontes do nível de clinicas, unida

des locais, etc. 
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Para que não surJauí problemas atri
buiveis às fontes de comunicação, são 
feitas as seguintes recomendações: 

- que as bases apontadas anteriormen
te como essencials num processo ade

quado de comunicação sejam conside
radas e efetivadas; 

- que o comunicador, em qualquer pon
to da estrutura, esteja bem infor
mado : 

- tenha recebido preparo prévio pro
fissional e institucional requeridos ; 

- mantenha-se atuallzado nos seus afa
zeres; 

- possua as qualidades pessoais preconi
zadas; especialmente as necessárias 
para relacionar-se bem. 

3 .  Instrumentos usáveis em comunicação 
na função supervisora 

o principal instrumento para a reali
zação da supervisão é a comunicação di
reta, verbal, pessoal, por meio de entre
vistas e reuniões. A direta, telefô1Íica, 
reserva-se para casos urgentes e/ou im
previstos. 

A comunicação indireta, escrita, pode
rá ser utnlzada quando indicada, reali
zando-se por meio de instrumentos que 
variam de acordo com o nível em que 
são usados e são a seguir detalhados : 

a .  a nivel central : 

--- resoluções; 
--- regulamentos; 
--- portarias; 
--- manuais de procedimentos; 
--- normas; 
--- planos, programas, projetos; 
--- ordens de serviço; 
--- oficlos; 
--- circulares; 
--- memorandos; 
--- relatórios descritivos e/ou estatistl-

cos; 
..... fichas funcionais do pessoal deste 

nivel. 

b .  a nivel de departamentos, div1s6ea re
gionais, etc. 

--- programas, proJetos; 
--- ordens de serviço; 
--- oficios; -
--- circulares; 
--- memorandos; 
--- relatórios descritivos e/ou estatisti-

cos; 
--- fichas funcionais do pessoal deste 

nivel. 

e .  a nivel de secções, distritos sanitá
rios, etc7 

--- projetos; 
--- ordens de serviço; 
--- oficios; 
--- circulares; 
- memorandos; 
- relatórios descritivos é/ou estatisti-

cos; 
--- fichas funcionais do pessoal deste 

nivel; 

d. a nivel de clinicas, unidades locais, 
etc.: 

--- circulares ; 
- memorandos; 
--- fichas funcionais do pessoal deste 

nivel; 
- fichas de registros das ativldades 

fins e melo ; 
--- boletins de serviço; 
- relatórios estatisticos e/ou descriti-

vos. 

Se os instrumentos usáveis em super
visão não forem racionalmente planeJa
dos, suficientemente conhecidos, adequa
damente preenChidos e arquivadOS, não 
cumprirão sua finalidade que é a de pos
sibll1tarem a boa comunicação e o for
necimento de material para as organiza
ções e individuos responsáveis pelas ações 
declsórlas; dai se recomendar que , estas 
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qualidades sejaxn regtUaxnentadas e ob
servadas. 

4 .  Canais por .onde se veIcula a comu
nicaçã.o na função Supervisora 

Quando a comunicação se fizer dire
tamente, o canal é o entendimento ,v er
bal falado; as disp.osições legais que .o 
p.ossibilitem devem estar previstas e re
gulamentadas nas n.ormas de serviço. 

Para a transmissão do incentivo, .ori
entação e ajuda pessoais, várias técnicas 
e canais podem ser usados; desde a en
trevista, em que se faz uma exposição 
explicativa, uma demonstração, um le
vantamento de situação, uma análise de 
pr.oblemas, uma avaliação de produção, 
etc., até à discussão de grupo para solu
ção de problemas . e a reunião, em que as 
mesmas atividades referidas acima po
dem �e! ,realizadas paJ;a se atingir um 
grupo maior ou ainda para se, expor o 
resultado da supervisão. 

Quando o entendimento for indireto, 
por comunicação escrita, esta deve fluir 
através dos canais competentes, obede
cendo a linha de comunicação legal nos 
vários escalões da estrutura. 

Se se usarem canais não indicados ou 
forem usados inadequadamente, a co
municação corr.e o risco de ser bloquea
da, mal interpretada ou desvirtuada. 

,Tanto na utilização dos . instrumentos, 
como no uso dos canais competentes, 
deve-se ter sempre em mente o receptor 
para quem a mensagem é enviada. Não 
é demais enfatizar que a infomação é 
completada ao nível do intelecto do re
ceptor e, assim sendo devem-se observar 
â:ígúIDai 'reconúmdações : 

� considerar os principios do proces
so ensino/aprendizagem espeCialmente 
os que se referem a: 

::':" 4ue a áprendizagem é um processo 
'mdlViduáliZado, portanto; pOde haver di
ferenças de per<iepção;

- que o educando deve estar motiva
do, do contrário seu desinteresse pode 

tomá-lo desatento e não haver capta
ção das mensagens; 

- que o ensino deve ser integrador e 
tender para o perfeito, de modo a evitar 
e ajustar Interpretações errôneas e, con
seQÜentemente, informações incorretas 
que geraxn execuções indevidas e frus-
trações ; 

, 

- que todos podem aprender, portan
to, a 'meÍlS8.gem deve atingir a todos; se 
"algum discípulo não aprendeu, é que .o 
mestre não soube ensinar". As técnlcas 
de transmissão devem ser adaptadas à 
capaCidade de aprendizagem dos recep
tores. 

5 .  Fluxos da c.omunicação na funçã.o 
supervis.ora 

Se se c.onsiderar a comunicação um 
pr.ocesso em que .os deis extremes pedem 
ser f.ontes de emissão de dad.os, .o fluxo 
dos informes terá sempre duas direções: 

- no relacionamento interpessoal num 
mesmo nivel seria um fluxo horizontal, 
de ida e volta de informes ou > 

< 
ou < >, e o que se verifica por 
exemplo" entre as seções de um mesm.o 
departamento, num grupo de trabalho, 
etc. 

- no relacionamento entre niveis di
ferentes, o fluxo seria em linha vertical, 
descendente e/ou ascendente, como se 
dá entre os órgãos centrais ' normativos 
de supervisão e os órgãos regionais e 10-
crus executivos. 

Ambos, o relacionamento horiz.ontal e 
o vertical, devem estar também previs
tes e regulamelitadós nas normas de ser
viç.o. :s: de se salientar que, na c.omuni
caçã.o em linha vertical, nenhum nível 
deve ser abstraíd.o no fluxo de inf.ormes, 
de c.ontrári.o, a c.omunicação p.oderá ser 
invalidada, .ou pelo menos impugnada, 
p.odend.o haver, também, em déc.orrência 
do fato, obstáculos nas demarches para 
solução de pr.oblemas ou efetivaçã.o de 
medidas necesSáriás' à execução de tra
balho. 




